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ATA DA 297ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CEPRAM

Aos dezenove dias do mês de maio do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, teve início a 297ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Silveira Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Hadson Andrade de Pinheiro e José Francisco de Azevedo Júnior, representantes titular e suplente da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado da Bahia – FAEB; Hélio Gamalho Vasconcellos, representante da Secretaria da Indústria, Comercio e Mineração – SICM; Irundi Edelweiss, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB;  Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; João Aurélio, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; João Marcos Miranda de Souza, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental – GERMEN; José Passos, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia – FTIBA; José Roberto Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia- SESAB; Melquíades Oliveira, representante da entidade ambientalista Centro de Pesquisa e Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia – CEPEDES; Paolo Botticelli, representante da entidade ambientalista PAT ECOSMAR, Projeto Amiga Tartaruga; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ; Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista Grupo de Resistência às Agressões ao Meio Ambiente - GRAMA e Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA. Estiveram presentes: Ana Cristina Mascarenhas, Carla Mariane, Alice Cardoso, Eliuda Soares, Larissa Cayres, da Secretaria Executiva do CEPRAM; senhores Ivan Barreto de Carvalho Filho, Diretor de Unidades de Conservação - DUC, Superintendência de Biodiversidade, Florestas e Unidade de Conservação – SFC, Maria Gravina Ogata, Diretora de Políticas Ambientais da Superintendência de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável – SDS; senhores Luiz Cezar Gil, Diretor de Licenciamento e Ronaldo Martins, Diretor de Fiscalização e Monitoramento do CRA. Como convidados: Senhor Jaques Gomes Barreto, Presidente do Rotary Club de Caravelas e membro do Conselho de Segurança do município de Caravelas, Sergio Freire Presidente da Associação de Proprietários de Embarcações e Turismo, município de Caravelas, Maysa Andrade, Jornal A Tarde, Graziele Cruz, membro da Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa, Marília Matos, membro da Comissão de Proteção de Meio Ambiente da Assembléia, Cristina Seixas Graça, promotora da 6ª Promotoria de Meio Ambiente da Capital, do Ministério Público Estadual, representando a Promotoria Regional da Costa das Baleias; Fábio Mota, representante da Conservation Internacional: Felipe Chaves, membro do Grupo de Estudos de Manguezais da Universidade do Rio de Janeiro, doutorando no Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo – USP, Elizabete Soares, presidente da Associação do Bairro das Palmeiras, município de Caravelas, Ocimar Galante, Gestor da APA Ponta da Baleia Abrolhos; Paulo Costa, Chefe de Gabinete da Prefeitura Municipal de Caravelas; José Maria, representante do Conselho de Administração e José Antonio Gonçalves, presidente da Cooperativa dos Criadores de Camarão do Extremo Sul da Bahia – COOPEX, Júlio Silva dos Santos, Secretário de Pesca Municipal e presidente da Colônia de Pescadores e Edivaldo Araújo, representante dos Sindicatos dos Produtores Rurais de Caravelas. Constaram na Pauta: Abertura da sessão; Discussão e votação da Ata da 296ª Reunião Ordinária, realizada em 28/04/06; Posse do conselheiro Hélio Gamalho, representante da SICM; Apresentação sobre o estudo elaborado pela Conservation internacional, projeto carcinicultura, Renato Cunha; Aprovação da MOÇÃO de reconhecimento ao conselheiro Adalberto Ribeiro; Avocação de Processo nº 2006-001811/TEC/LO-0043, Iberostar, conselheiro Renato Cunha; Relato de Processos: Novos, Adiado e com Pedido de Vistas e O que Ocorrer. Em seguida, o conselheiro Emanuel passou para Discussão e votação da Ata, que foi aprovada por unanimidade. O conselheiro Hélio Gamalho Vasconcellos foi empossado. O conselheiro Melquíades questionou a decisão da Secretaria Executiva do CEPRAM quanto a indicação da relatoria do Processo da South Bahia Energia Ltda, referente à Licença de Localização - LL para construção de Termoelétrica no município de Eunapólis, ao conselheiro Hélio Gamalho; questionou o por que da não indicação dele como relator do processo, tendo em vista localização do empreendimento na região do extremo sul. O conselheiro Emanuel explicou que em virtude da urgência, diante do objetivo proposto pelo empreendimento, e a necessidade de se cumprir o prazo de participação no Leilão da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEL, para tanto se fez necessário a análise do referido processo através de um conselheiro mais próximo, na tentativa de se evitar a inviabilidade da análise do mesmo. Passou a palavra para o conselheiro Renato Cunha para apresentar o estudo elaborado pela Conservation Internacional, que teve como representante o senhor Felipe Chaves para expor a matéria, objetivando fundamentar as discussões do projeto de carcinicultura na região de Caravelas. O senhor Felipe mostrou as áreas de manguezais associadas às bordas de rios e áreas de restingas; explicou a situação de cada ambiente do manguezal e suas funções específicas; falou sobre o sistema de integração de captação de águas de Caravelas, Nova Viçosa e Recife de Abrolhos; demonstrou de forma resumida exemplos de ameaças da prática de atividades de carcinicultura e concluiu solicitando daquele colegiado uma maior reflexão sobre o assunto em questão. O conselheiro Emanuel agradeceu ao senhor Felipe e concedeu um espaço para manifestação dos conselheiros. O conselheiro Irundi questionou se o senhor Felipe conhecia alguma cultura que não tivesse praga. O senhor Felipe disse que as pragas existiam e que teriam que ser tratadas. O conselheiro João Aurélio perguntou qual o interesse acadêmico que motivou aquele estudo. O senhor Felipe disse que decidiu fazer aquele estudo a convite de seu orientador, Mário Soares, coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisas da Universidade do Rio de Janeiro e residente daquela região. O conselheiro João Aurélio acrescentou que o senhor Felipe discorreu sobre inúmeras fragilidades do ecossistema, não se adequando, portanto, um projeto daquele porte naquela região; ponderou, então, que o CRA, além da sua equipe técnica contou com vários consultores contratados, inclusive de universidades para buscar os melhores elementos para o licenciamento. Além disso, o CRA exigiu da Coopex estudos complementares muito rigorosos, o que demandou um esforço adicional tanto da equipe técnica do CRA, quanto da empresa Coopex para responder aos questionamentos. Diante disso, o Conselheiro João Aurélio advoga que não encontrou motivos para acreditar na inconsistência do posicionamento do CRA, quanto ao parecer favorável ao licenciamento, até por que esse processo já se arrasta desde 2002, tempo suficiente para inúmeras correções de rumo. Desse modo, justificou que o seu voto estava respaldado na qualidade técnica e no talento do CRA, que possui uma história de muito trabalho e muita seriedade técnica. Por último, afirmou que o senhor Felipe não encontrou um só ponto positivo na exploração de camarão no mundo, indagando, portanto, se essa conclusão não era precipitada.  O conselheiro Renato Cunha disse que aquela apresentação era uma outra pesquisa de análise com experiências e reflexões originadas de outras localidades; registrou que a área que estava sendo proposta para a implantação daquele projeto se tratava de uma área muito especial, na qual dever-se-ia analisar qual a vocação de conservação da biodiversidade, considerada de Área de Preservação Permanente. O conselheiro João Marcos questionou sobre a informação do tipo de restinga identificada e se afetaria o abastecimento humano de água. O senhor Felipe disse que era uma restinga endêmica que só ocorria naquela região e possuía poços artesianos onde era feita a captação de águas. O conselheiro Hadson questionou se a BAHIAPESCA tinha alguma manifestação com relação aos riscos daquele empreendimento e se os condicionantes elencados previam eminentes riscos que pudessem acontecer na prática. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao senhor Gitonilson Costa, técnico da BAHIAPESCA que disse que todos os critérios foram levados em consideração a identificação da área, os aspectos físicos, biológicos e ambientais; informou que foi elaborado um estudo de toda área disponível, bem como identificado o potencial para a carcinicultura em todo o Estado da Bahia; disse que se buscou respaldo técnico junto ao CRA, através de uma Manifestação Prévia. O conselheiro Walmir do Carmo registrou que não fora colocado pelo senhor Felipe um comparativo dos benefícios da atividade de carcinicultura e que foi mostrado somente os aspectos negativos. O conselheiro Emanuel passou a palavra para a técnica Ana Cordeiro, coordenadora de Avaliação de Impacto do CRA, que ressaltou ter sido a análise do processo de licenciamento da COOPEX, projeto de carcinicultura, feita com muita cautela, e se buscou a participação de profissionais experientes no assunto. O técnico Cezar Pinho, do CRA, disse que foi feito todo estudo da profundidade e fluxo do lençol freático, e afirmou que não existiria nenhuma possibilidade do manancial hídrico que abastece o município de Caravelas ser afetado; disse que a vegetação de restinga, na poligonal da propriedade do empreendimento COOPEX, a ser suprimida cerca de oitenta por cento, era de uma espécie denominada Bonnetia Strict e que não era endêmica. O conselheiro Emanuel agradeceu ao senhor Felipe, ressaltando que a sua contribuição havia sido muito importante para aquele debate. O conselheiro Emanuel passou a palavra à senhora Cristina Graça Seixas, representante do Núcleo da Mata Atlântica do Ministério Público Estadual, que fez a leitura da Recomendação nº 01/006, da Promotorias de Justiça de Meio Ambiente Regional “Costa das Baleias” – Núcleo Mata Atlântica, Ministério Público de Meio Ambiente que impõe a condição auto motor de dirigir recomendações aos poderes públicos e suas considerações resolveu recomendar nos termos do artigo 84, § 1º da Lei Complementar nº 11/96, ao CEPRAM, que: determine a realização dos estudos complementares imprescindíveis à completa caracterização da hidrogeologia e das áreas de preservação permanente existentes na área de implantação do empreendimento proposto pela Cooperativa dos Criadores de Camarão em cativeiros do Extremo Sul da Estado da Bahia – COOPEX, em Caravelas/Ba, como pré-requisito à emissão da Licença de Localização pleiteada; exija a Anuência Prévia do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, à viabilidade ambiental do empreendimento proposto pela Cooperativa dos Criadores de Camarão em Cativeiro do Extremo Sul da Bahia – COOPEX em Caravelas/Ba”. O conselheiro Renato sugeriu a inversão da pauta, naquele momento, para discussão do Processo nº 2004-005475/TEC/LL-0041, da COOPEX, conselheiro relator original João Aurélio, que constava na pauta com pedido de vistas pelos conselheiros Renato Cunha, Walmir do Carmo, Melquíades Oliveira, Paolo Botticelli, Vera Frazão, Josemário e Anésio Miranda. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Ney Maron para prestar alguns esclarecimentos sobre a Portaria nº 39, de 16 de maio de 2006, publicada no Diário Oficial da união, em 18 de maio de 2006, que tratava dos limites da Zona de Amortecimento do Parque Nacional Marinho dos Abrolhos, bem como estabelecia normas específicas de uso e ocupação, que falou que o empreendimento não se situava dentro do referido Parque, porém tinha alguma interferência na Zona de Amortecimento; disse que não havia nenhum impedimento e nenhuma interferência na competência licenciatória, que permanecia naquele Conselho; comentou que o CEPRAM já havia se antecipado nas discussões semelhantes, em novembro de 2005, quando da aprovação da alteração da Norma Técnica nº 004/02, que disciplinava sobre os documentos necessários para o licenciamento, deixou claro que a concessão de Licença pelo CRA/CEPRAM se ateria aos elementos competentes à viabilidade ambiental do ponto de vista da análise do licenciamento no âmbito do Estado, ou seja, a licença concedida não isentaria o empreendedor da necessária obtenção das Anuências e Autorizações eventuais, citado no artigo 2º, da Resolução nº 3.527, de 25 de novembro de 2005; sugeriu que a determinação da Portaria nº 39 fosse apreciada pelos Conselheiros, contudo aquela determinação não causaria nenhuma interferência. Ato Contínuo, o conselheiro Emanuel, passou a palavra aos conselheiros que pediram vistas. O conselheiro Renato Cunha pediu permissão para passar a palavra ao senhor Fábio Mota, também representante da Conservation Internacional que disse que considerava o Parecer da senhora Iracema Nascimento, consultora da UFBA, desfavorável à implantação daquele projeto. O conselheiro Renato Cunha propôs diligenciamento do Processo pelas questões técnicas evidentes que precisavam de um amadurecimento e entendimento técnico para um melhor suporte de avaliação daquele Conselho; fez considerações aos termos da Portaria nº 39 do IBAMA, especificamente ao artigo 5º, bem como à Recomendação do Ministério Público Estadual, que considerou como avaliação prévia àquela matéria; ressaltou que o EIA/RIMA analisado era muito pontual e falho pela não existência de uma abordagem mais ampla, ou seja, requeria uma avaliação de viabilidade ambiental com discussões participativas do IBAMA e da sociedade civil.  O conselheiro João Aurélio informou da visita técnica realizada no dia 15 de maio; disse que foi entregue ao presidente em exercício, um pronunciamento do representante Jaques Barreto do município que considerava as exigências para implantação do Projeto de Carcinicultura cumprida e falou dos interesses sociais das Associações e respectivas comunidades. O conselheiro Walmir ratificou o seu pedido de vista e disse que seria passível ao diligenciamento do processo, bem como ao requerimento da Anuência do IBAMA; O conselheiro Paolo Botticelli disse que precisava de mais esclarecimentos a matéria. O conselheiro Melquíades falou da decadência total do ponto de vista social e ambiental na região do Extremo Sul da Bahia; disse que aquele empreendimento integrava um modelo de desenvolvimento imposto, totalmente excludente, e reforçou a necessidade da obtenção da Anuência do IBAMA para garantir maior segurança. O conselheiro Renato ressaltou que aquela atividade não era a única solução para a região e que deveriam ser pensados outros modelos de desenvolvimento com proteção ambiental e com inclusão social. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Ney Maron que explicou que o requerimento da Anuência ou Autorização do IBAMA não garantiria a segurança em relação à viabilidade ambiental daquele tipo de empreendimento e sim o Licenciamento Ambiental, cuja competência era do Estado, através do CRA/CEPRAM; disse que o IBAMA se manifestava exclusivamente aos possíveis impactos a Zona de Amortecimento de Unidade de Conservação Federal. O conselheiro José Francisco falou que não tinha nada a opor contra a carcinicultura; relembrou que havia feito dois questionamentos ao Presidente da COOPEX, durante a reunião anterior: 1) se era de conhecimento que o empreendimento estava sendo localizado em uma APA, denominada Ponta da Baleia e Caravelas, cujo Gestor era o Estado, cuja resposta não havia sido apresentada, por solicitação do Presidente em exercício, Emanuel Silveira Mendonça, que sugeriu que deixasse aquela discussão para posteriormente; disse que muitos critérios técnicos foram levantados durante as discussões, porém voltados para os Pareceres Técnico e jurídico para efeitos de subsídios de votos; questionou que, como um empreendimento de 1.518 hectares possuía sua área 20% de reserva legal, e não tinha 1% dos hectares de preservação permanente nas áreas definidas para localização do referido empreendimento; registrou que foi definido no Projeto que a influência do empreendimento não se daria no Banco de Abrolhos, aproximadamente 70 km da região Sudeste; ressaltou que se tratava de uma formação coralínea que existia há mais de cinco anos, dentro de uma APA Estadual, com 90% de sua formação encontrada dentro da área marítima; disse que o processo continha mais 2.200 páginas, dentre as quais constatou uma Manifestação Prévia, sem a devida assinatura, de 04 de setembro de 2002, solicitada pela COOPEX, na qual constava: “conforme coordenada tirada em campo e plotada na base cartográfica do antigo Departamento de Desenvolvimento Florestal – DDF, a área estaria inserida nos domínios da APA Ponta de Baleia Abrolhos, criada pelo Decreto Estadual nº 2218, cujo Zoneamento Ambiental ainda não estava definido. Assim sendo, neste aspecto, deverão ser usado outros parâmetros da Legislação Ambiental em vigor para a análise do empreendimento”; continuando, disse que no Parecer Técnico, página nº 225, constou: “localizado em APA – sim ou não ?” nada constava; disse que no Parecer do ano de 2004, constou o questionamento: se haveria possibilidade de parte da área do empreendimento ser localizado dentro da APA Estadual Ponta de Baleia Abrolhos e se no momento oportuno seria requerido ao órgão competente, CRA/SEMARH, o pronunciamento a respeito; questionou se aquela exigência do empreendimento constaria no Termo de Referência proposto naquele Parecer; disse que constava no Processo um Relato da técnica Ana Cordeiro, página 70, o qual fez referência: “intervenção em Unidade de Conservação: Área de Proteção Ambiental Ponta de Baleia Abrolhos. A poligonal da propriedade do empreendimento COOPEX está inserido nos domínios da referida APA, criada pelo Decreto Estadual nº 2218, de 14 de junho de 1994; falou sobre a criação dessa Unidade de Conservação teve como objetivo a proteção dos recifes e dos bancos coralíneo, associados a fauna e a flora marinha, onde se verifica grande quantidade de espécies endêmica.” disse que houve um acréscimo de área protegida no Parque Nacional Marinho de Abrolhos e que se deve ressalvar que até o presente momento a referida APA não dispunha de Plano de Manejo e Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE; enfatizou, diante do exposto, que legalmente pelo Decreto de criação daquela APA, o empreendimento estaria localização numa área que não era permissível, e que aquela situação estaria sendo esquecida dentro dos procedimentos de análise; registrou que existia uma APA administrada pela SEMARH, com Conselho Gestor em funcionamento e não houve nenhuma citação sobre a situação da APA, cujo empreendimento estava inserido; disse que no processo constou uma explanação da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB: “o Poder Público destacou a fala entusiasmada do representante da BAHIAPESCA, cuja inserção não se sabe onde encontrou suporte jurídico.”, ou seja, disse que a BAHIAPESCA tinha se manifestado perante aquele empreendimento como se fosse uma co-autora e chamou a atenção para o fato de se tratar de um empreendimento de interesse particular; disse que era uma solicitação muito delicada e que era preciso ser contornada; em seguida, citou o OFÍCIO Nº 295/2006-DILIC/IBAMA, assinado pelo senhor Luiz Felippe Kunz Júnior, diretor de Licenciamento Ambiental do IBAMA, no item 17: “Caberia ao IBAMA o referido licenciamento ambiental se o empreendimento se localizasse dentro dos limites do Parque Nacional Marinho de Abrolhos, nos termos do art. 4º, I, da Resolução CONAMA nº 237/1997, mas não por afetá-lo. Se o empreendimento afetar uma unidade de conservação ou sua zona de amortecimento, o licenciamento dependerá de autorização do órgão responsável por sua administração para a concessão da licença, de acordo com o art. 36, § 3º, da Lei nº 9985/2000. No caso do Parque Nacional Marinho de Abrolhos, o órgão responsável pela sua administração é o IBAMA, através de sua Diretoria de Ecossistemas – DIREC. Neste caso, portanto, o IBAMA deverá ser obrigatoriamente consultado, para que conceda ou não a autorização para o empreendimento”. Continuando, o conselheiro ressaltou que a APA não tinha o ZEE, e se tivesse, não poderia ser utilizado mais do 30% da área; disse que não existia nenhuma APA cujo ZEE prevesse a ocupação superior a 30%; falou que a proposta apresentada pelo empreendimento previa a ocupação de 80%; fez referência ao Decreto de criação da APA que estabeleceu: “...é preciso consultar ao fazer alguma atividade na APA Ponta de Baleia abrolhos, enquanto não há zoneamento, a Lei Federal nº 6602/81 e a Resolução CONAMA nº 10 de 1988; ressaltou que no artigo 6º da Resolução CONAMA nº 10: “Não são permitidas nas APAs, as atividades de terraplenagem, dragagem e escavações que venham a causar danos ou degradação do meio ambiente e ou perigo para pessoas ou para biota”; reforçou que de acordo ao estabelecido no Decreto de criação da APA, não era possível a instalação daquele empreendimento ora proposto; falou que não foi dada a devida atenção ao assunto em questão e que caberia a COOPEX questionar o porque que o CRA não constatou em sua análise que dentro de uma APA, cujo Zoneamento não estava estabelecido e remetido a uma Resolução CONAMA e a uma Lei Federal, que não tinha sido ajuizado aquela situação; por fim, falou que constou no site da AGECOM, do dia dois de dezembro de 2002: “Nova Sede consolidará a APA Ponta de Baleia Abrolhos..., disse que a implantação da Sede vai agilizar fiscalizações das decisões necessárias para defesa e proteção do meio ambiente dessa rica região... O Diretor do CRA, Fausto Azevedo, disse que a presença da sede da APA no município é importante para proteção e preservação do meio ambiente, mas que essa tarefa deve ser de todo cidadão...”, ou seja, o diretor do CRA, na época, conclamou a comunidade para realização desse trabalho, para que as futuras gerações possam desfrutar dos bens naturais – “não temos o direito de destruir os recursos naturais, essenciais para a preservação do homem na terra”; disse que o senhor Ronaldo Martins, atual diretor de Fiscalização e Monitoramento do CRA, colocou naquela matéria: “...que a instalação da sede da APA em Caravelas vai agilizar a consolidação da APA Ponta de Baleia Abrolhos e que seria realizado o diagnóstico ambiental e o Zoneamento da APA”, o que não foi feito até a presente data; o conselheiro José Francisco solicitou que fosse analisado todas as questões abordadas, considerando os documentos citados, e anexar a esta ATA a Resolução CONAMA nº 10 de 1988. O técnico Ruy Muricy fez esclarecimentos quanto à Resolução CONAMA nº 1088, artigo 6º, que dizia: ...”não são permitidas nas APAS as atividades de terraplanagem, dragagem e escavação que venham causar danos ou degradação ao meio ambiente e perigo para pessoa ou para biotas”; disse que de acordo com o entendimento conjunto naquele artigo não se estabelecia a proibição e ressaltou que era competência do licenciamento ambiental avaliar a degradação ambiental ou não. O conselheiro João Aurélio O conselheiro João Aurélio disse que constava nos autos do Processo que o Projeto tinha uma área de 913.29, de lâmina d´água produtiva, como a área total informada era de 1.517,59 hectares, a diferença era de APP.  A técnica Ana Cordeiro ressaltou que o processo de licenciamento passava pela fase de Licença de Localização que se referiu a viabilidade ambiental e a equipe técnica do CRA concluiu e constatou a sua existência, algumas questões pinçadas no início do processo não refletia todos o processo de construção dessa análise que finalizaria com a conclusão do Parecer e em seguida a Licença de Implantação. O conselheiro João Aurélio disse que constava nos autos do Processo que o Projeto tinha uma área de 913.29, de lâmina d´água produtiva, como a área total informada era de 1.517,59 hectares, a diferença era de APP.  A técnica Ana Cordeiro ressaltou que o processo de licenciamento passava pela fase de Licença de Localização que se referiu a viabilidade ambiental e a equipe técnica do CRA concluiu e constatou a sua existência, algumas questões pinçadas no início do processo não refletia todos o processo de construção dessa análise que finalizaria com a conclusão do Parecer e em seguida a Licença de Implantação. O conselheiro João Aurélio falou que a Prefeitura de Caravelas empregava 900 pessoas e as empresas privadas empregam 400 pessoas; fez observações quanto as colocações do conselheiro Paolo que, de um lado tem a questão da Comunidade e do outro os ambientalistas; gostaria de saber o que os conselheiros representantes das entidades ambientalistas tinham de alternativas para os municípios com características agrícolas a explorar; disse, com relação a posição da empresa BAHIAPESCA, ela fez um estudo do macro-zoneamento da área e que tinha a responsabilidade de promover a carcinicultura; informou que houve um apóio técnico da BAHIAPESCA, junto a equipe multidisciplinar montada pelo CRA, para melhor subsidiar o Parecer; ressaltou que acreditava na responsabilidade técnica de toda a equipe; disse que gostaria que fosse apresentado uma proposta de solução e não a inviabilização de projetos; registrou que constou na minuta da Resolução, anexada ao Processo no seu artigo 2º: “esta licença refere-se a análise de viabilidade ambiental de competência do CRA, cabendo ao interessado obter anuência e ou Autorização das outras instâncias, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal, para que a mesma alcance os seus efeitos legais”. Por tanto, foram respeitados todos os procedimentos, tais como a Portaria do IBAMA, a Recomendação do Ministério Público e daria continuidade ao Processo; por fim, propôs que fosse respeitado a referida Minuta. O conselheiro Emanuel sugeriu a deliberação da matéria e solicitou manifestação daqueles que concordavam pela deliberação. Votaram favoráveis à votação naquela reunião: os conselheiros Irundi Edelweiss, Vera Frazão, Hélio Gamalho, Hadson Andrade, Conceição Riccio, Roberto Celestino, João Aurélio e Emanuel Mendonça. Em seguida colocou em votação. Os votos favoráveis pela concessão da Licença foram dos conselheiros: Irundi Edelweiss, Vera Frazão, Hélio Gamalho, Conceição Riccio, Roberto Celestino, João Aurélio e Emanuel Mendonça. Os votos favoráveis pela diligência, ou seja, não favorável pela concessão da licença: conselheiros Melquíades, Walmir do Carmo, Joás Brandão e Renato Cunha. Votos de abstenção: conselheiros João Marcos e José Passos. Dando continuidade à pauta, colocou em votação e submeteu à aprovação o pedido de Avocação do conselheiro Renato Cunha ao Processo nº 2006-001811/TEC/LO-0043, da Iberostar e solicitou a palavra ao senhor Luiz Cezar Gil que esclareceu que tratava-se do processo de Licença de Operação – LO; ressaltou que o processo que estaria tramitando não era de todo o Complexo Hoteleiro, pois o mesmo envolvia aproximadamente cinco etapas, mais se referia à primeira etapa, tendo sido concedido pelo CRA a Licença Precária de Operação, para que o interessado pudesse durante cento e vinte dias, operar sob forma de teste e depois teria avaliação da Licença de Operação plena. Em seguida, o conselheiro Emanuel colocou em votação e foi aprovada por todos. Passou para o Relato de Processos Novos: não houve pedido de adiamento. Houve pedido de destaque pelo conselheiro Melquíades aos Processo nº 2006-002590/TEC/LL-0025, South Bahia Energia Ltda, conselheiro relator Hélio Gamalho e  Processo nº 2005-006347/TEC/AIAP-0049, Madereira Vitória, conselheiro relator João Marcos. Passou para os processos para aprovação sob rito sumário: Processo nº 2005-004998/TEC/RC/-0053, EMBASA, conselheira relatora Vera Frazão, que apresentou o seu voto favorável e acrescentou que houvesse correção com relação ao prazo da licença de três para quatro anos, e foi aprovado por unanimidade; Processo nº 2006-002444/TEC/LL-0026, CERB, conselheiro relator Roberto Celestino, que leu seu voto favorável e foi aprovado por unanimidade; Processo nº 2005-001699/TEC/LO-0031, COELBA, conselheiro Irundi Edelweiss, que leu o seu voto favorável e foi aprovado por unanimidade; Processo nº 2005-006007/TEC/AIEM-0024, Teodolina Luiz Martins, conselheiro relator Renato Cunha, que leu o seu voto favorável pela manutenção do auto de infração e foi aprovado por unanimidade; Processo nº 2005-005709/TEC/LL-0051, Prefeitura Municipal de Santaluz, conselheira relatora Conceição Riccio, que leu o seu voto favorável e foi aprovado por unanimidade. O conselheiro Emanuel, retornou aos processos com pedido de destaque: Processo nº 2006-002590/TEC/LL-0025, conselheiro relator Hélio Gamalho, apresentou voto favorável. O conselheiro Melquíades solicitou que fosse garantida a discussão mais aprofundada daquele tipo de empreendimento que tinha como objetivo a construção de Termoelétrica. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao senhor Paulo Tarcisio, representante da South Bahia e responsável pela elaboração do estudo ambiental, o qual propôs, diante da colocação do conselheiro Melquíades, que fosse formado uma Comissão da comunidade daquela região para acompanhar aquele processo desde do seu planejamento à fase de operação, caso fosse aprovado. O conselheiro Emanuel sugeriu ao conselheiro Melquíades Avocar o processo de Licença de Implantação do empreendimento, na época, e propôs que o mesmo fosse o relator. Após colocou o processo em votação. Todos concordaram e foi aprovado. Passou para o Processo nº 2005-006347/TEC/AIAP-0049, conselheiro relator João Marcos, referente ao Auto de Infração de Apreensão da Madeireira Vitória, que apresentou seu voto esclarecendo que houve um auto de infração de embargo e notificação para apresentação da Licença Ambiental e o Registro de Atividade Florestal da SEMARH e foi atendido pelo interessado, diante do exposto, o Procurador Chefe do CRA acatou a peça recursal e sugeriu a liberação do material.  O conselheiro Emanuel colocou em votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para o Processo nº 2005-006874/TEC/LO-0132, Europackne Nordeste Indústria e Comércio de Produtos Termoplásticos Ltda, conselheiro José Passos, adiado na reunião anterior, que apresentou seu voto favorável e foi submetido à votação e aprovado por unanimidade. Em seguida, passou para O que Ocorrer: O conselheiro Walmir do Carmo, apresentou denúncias referentes ao transporte irregular de madeira do tipo pinus, em área de domínio público municipal, com destino a Serraria clandestina, no município de São Sebastião do Passé; informou que visitou uma mineradora, e constatou que estava sendo depositado todo o material, triturado à margem da BR-101, responsável senhor Juca, e que os condicionantes aplicados na época do licenciamento ambiental não constou recuperação de área degradada; informou que foi detectado lixão na margem da BR-101, sendo depositado pela Prefeitura de Camacã; informou que a Mineração São Vicente, município de Itagimirim, não fez nenhuma ação em relação à cobertura vegetal para impedir a proliferação das partículas em suspensão; solicitou ao CRA informações sobre a situação da empresa MALWEE; solicitou a formação de uma Comissão do CEPRAM juntamente com o CRA para efetuar visitas às indústrias, no município de Ipiaú. O conselheiro Melquíades reiterou as questões das madeireiras e se referiu à Madeireira São Gabriel que continua utilizando ilegalmente a madeira da Mata Atlântica; solicitou informações sobre o FRIGOBAR; apresentou Ata da última reunião do Conselho de Desenvolvimento e Defesa Ambiental de Eunapólis – CONDAL, de seis de abril, e disse que tinha informação que o CRA estaria concedendo licenças às áreas plantadas com fomento de Eucalipto naquela região; solicitou esclarecimentos do CRA, e informações quanto ao número de licenças concedidas; denunciou a constatação de sete fazendas com plantios de eucalipto, no município de Eunapólis, sem licença ambiental. O senhor Cezar disse que o procedimento do CRA era verificar se o município estava habilitado ou não. O conselheiro Emanuel comunicou a alteração da data da próxima reunião, a ser realizada no dia 30 de junho de 2006 em face dos feriados e dos jogos da Copa do Mundo; registrou que, a pedido do senhor Ney Maron seria apresentado na próxima reunião a situação dos processos de auto de infração de todas as naturezas em trâmite no CRA.  O conselheiro Renato Cunha comunicou que seria realizada a Semana da Mata Atlântica nos dias, 27 e 28 de maio de 2006, no município de Ilhéus. O conselheiro Walmir do Carmo distribuiu o Informativo “A Brasilina” e comunicou que no dia 26 de maio, no NEAMA/CRA, seria apresentado o Programa Pau-Brasil.   Em seguida, o conselheiro Emanuel agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezoito horas. Eliuda Soares lavra e assina esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 19 de maio de 2006.
Presentes:

Membros:

Emanuel Mendonça – presidente em exercício
Hadson Andrade - FAEB
Hélio Gamalho - SICM



Irundi Edelweiss – FIEB
João Aurélio – SEAGRI
José Passos - FTIBA

Joás Brandão – GAP
José Francisco Junior – FAEB
João Marcos - GERMEN
José Roberto Celestino - ABES



Maria Conceição Riccio - SESAB
Melquíades Oliveira – CEPEDES
Paolo Botticelli - PAT
Renato Cunha - GAMBÁ

Vera Frazão – SEINFRA

Secretaria Executiva/SEMARH/SDS

Ana Cristina Mascarenhas
Alice Cardoso
Eliuda Soares
Carla Mariane

Larissa Cayres
CRA:
Luiz Cezar Gil – diretor
Ronaldo Martins - diretor





Convidados:
Ivan Barreto – DUC/SFC/SEMARH

José Antonio Gonçalves – COOPEX

Maria Gravina – SDS/SEMARH
Jaques Gomes – Rotary Club de Caravelas

Sergio Freire – Associação

Maysa – Jornal A Tarde

Graziele Cruz – Assembléia Legislativa

Marília Matos – Assembléia Legislativa

Cristina Graça Seixas – 6ª. Promotoria Ministério Público Estadual

Fábio Mota - Conservação Internacional

Felipe Chaves – UERJ

Elizabete Soares – Associação

Ocimar Galante – Gestor da APA Ponta da Baleia Abrolhos

Paulo Costa – Prefeitura de Caravelas

José Maria – Conselho de Administração

José Antonio Gonçalves – COOPEX

Júlio Silva dos Santos – Pesca Municipal

Edivaldo Araújo – Sindicatos dos Produtores Rurais de Caravelas
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